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Processo Administrativo Disciplinar

Portaria nº xxx/ano

Denunciado: Xxxxxxxxxxxxx

Incidência: (Relacionar as infrações imputadas ao servidor)

RELATÓRIO  FINAL


Magnífico Reitor,


Em face de irregularidades indicadas na Portaria nº xxx/ano, da lavra de Vossa Magnificência foi instaurado o presente Processo Administrativo Disciplinar, com a finalidade de apurar as irregularidades atribuídas ao Denunciado, tendo em vista as regras indicadas nos artigos (enumerar os artigos infringidos pelo Denunciado)


A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar está constituída dos seguintes servidores do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC: Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula nº xxx.xxx-x-xx, presidente; Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula nº xxx.xxx-xx-x, membro; Xxxxxxxxxxxxx, matrícula nº xxx.xxx-xx-x.


O Processo transcorreu no prazo legal. (Indicar se houve prorrogação)


Não houve incidente processual. (Indicar se houve incidente processual)


O Denunciado foi interrogado (fls. xx-xx) pela Comissão, tomado na presença de seu Defensor regularmente constituído (fls. xx), seguido de defesa prévia com apresentação de rol de testemunhas (fls. xx-xx).


Declarada encerrada a fase instrutória (fls. xx), a Comissão elaborou o “Relatório de Instrução” de fls. xx a xx, onde estão descritos de forma pormenorizada todos os eventos processuais e a qualificação completa do Denunciado, após o que foi o mesmo notificado para fins de apresentação de defesa escrita, a qual veio aos autos às fls. xx a xx.

II - Fundamentação da denúncia


(Mostrar qual infração foi cometida pelo servidor, e a sua previsão legal)

III - Elenco das provas apuradas na instrução


Concluída a fase da instrução, a Comissão analisou toda a prova realizada nos autos do presente Processo, constituída dos depoimentos das testemunhas, dos documentos, dos indícios, e entendeu pela (caracterização ou não da infração imputada ao servidor)


(Enumerar e transcrever as provas testemunhais e/ou documentais que evidenciam ou não a infração cometida ou não pelo servidor)

IV - Razões da defesa


A Comissão, nos termos do inciso LV, do art. 5º e do art. 155, da Lei nº 6.745/1985, assegurou ao Denunciado o contraditório e a ampla defesa, inclusive o direito de acompanhar e intervir em todas as provas e diligências determinadas pela Comissão. A defesa arrolou xxxx testemunhas (fls. xx), e demais provas.

Representado por Defensor legalmente constituído (fls. xx), o Denunciado apresentou defesa escrita (fls. xx-xx), dentro do prazo legal, alegando o que segue:

(Descrever às alegações da defesa do denunciado)

V - Análise das alegações da defesa


As alegações assinaladas, clamando pela improcedência da Denúncia são relevantes, pois como é sabido, o processo administrativo está sujeito ao princípio da legalidade objetiva, garantindo-se assim, sua instauração, sobretudo, resguardando a justiça para o bom funcionamento da tramitação do mesmo, possibilitando objetivar a verdade dos fatos apontados para que não pairem dúvidas e que problemas tradicionais sejam solucionados, afastando-se sistematicamente os erros. 


Todas as inquirições realizadas e documentos juntados estão justificados no dever de buscar a verdade dos fatos, através dos meios disponibilizados pela legislação vigente, como a Lei nº 6.745/85, conforme o art. 159, da Lei nº 6.745/1985.

(Fazer análise das alegações da defesa do acusado e seus pedidos)

VI - Conclusão


Por todo o exposto, dá-se por concluído os trabalhos, em cumprimento ao princípio da legalidade, norteador de todos os atos na Administração Pública em tudo o que foi exaustivamente reunido no presente Processo e, salvo melhor juízo, nada foi esquecido para possibilitar com absoluta clareza e imparcialidade o elemento formador da convicção da Comissão, sendo assim, nada foi considerado trivial, todas as provas coligidas foram examinadas, conforme demonstrado no item IV – Razões da Defesa e no item V – Análise das Alegações da Defesa, esta Comissão, com amparo nos artigos ____, considera seja (absolvido ou condenado) o Denunciado.


É o nosso parecer,


S.M.J.

À superior consideração do Magnífico Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC, para as providências devidas.

Florianópolis, xx de xxxxx de xxxx.

_____________________________

    Presidente da Comissão

____________________________________

Membro da Comissão

______________________________

   Membro da Comissão

________________________________________

  Secretário(a)
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